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  NEGÓCIO JURÍDICO
Validade


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Chegou o momento de abordarmos o mais importante dos planos do negócio jurídico, o plano da validade. Grande parte das regras inseridas no título do negócio jurídico na parte geral do Código se referir ao plano da validade. Ou seja, ele é disparadamente o plano que tem mais regras colocadas dentro do Código Civil, daí ele exigir a nossa máxima atenção. Comecemos. Os requisitos de validade estabelecidos a partir do 104 do Código Civil, eles nada mais são do que um adjetivo, um predicativo daqueles elementos de existência do negócio. Ou seja, os elementos de existência, fazendo um paralelo com a língua portuguesa, seriam o substantivo. Os requisitos de validade seriam os seus adjetivos. Lembremos, os elementos ou pressupostos de existência são vontade, pessoa, objeto e forma. Cada um desses, no segundo degrau, no degrau da validade, terá uma exigência específica. Vamos a elas. Para que o negócio, além de existir, seja válido, é fundamental que a vontade seja manifestada de forma livre e consciente, se faltar liberdade na manifestação de vontade ou se não houver completa e total consciência quando de sua manifestação, haverá um problema no campo da validade. Ou seja, o negócio jurídico será inválido se a vontade não foi manifestada de forma livre e consciente. O maior exemplo disso é a previsão no Código Civil, a partir do artigo 138, dos defeitos do negócio jurídico com os denominados vícios do consentimento. Falando-se da pessoa, a pessoa, para que o negócio seja válido, deve ser plenamente capaz. A pessoa que manifesta vontade para a prática de um negócio jurídico há de ser plenamente capaz. Ou seja, deve ser maior nos termos do artigo 5º do Código Civil, ou ao menos deve ter sido emancipada nos termos do artigo 5º, parágrafo único do nosso Código. Se uma pessoa absolutamente incapaz ou relativamente incapaz pratica o ato sem contar com a presença do representante ou assistente, haverá uma invalidade do negócio jurídico Por não ter sido atendido o requisito Capacidade de fato Falando-se sobre o objeto O artigo 104 do Código Civil vai estabelecer que Para ser válido O negócio jurídico deve contar com um objeto Lícito Possível Determinado ou ao menos determinável. Quantas camadas, olha. Lícito, possível, determinado ou ao menos determinável. Vamos lá. Objeto lícito é aquele que a lei permite que seja objeto de negócio jurídico. Se eu quiser fazer a compra de 100 quilos de cocaína hoje no Brasil, sem uma justificativa plausível, não sou laboratório, não sou nada, eu quero é vender para a galera usar. Traficante, este contrato de compra e venda dessa droga, ele existe? Existe. Mas ele será válido? Não, porque o objeto é, ainda hoje no Brasil, nessa quantidade que eu falei, 100 quilos, absolutamente proibido, ilícito. Então, uma compra e venda de 100 quilos de cocaína no Brasil seria o quê? Seria, via de regra, um negócio jurídico inválido pela ilicitude do objeto. Possível. A impossibilidade do objeto pode ser tanto fática quanto jurídica. Ou seja, se eu contrato alguém para contar quantos grãos existem de areia na praia de Copacabana, sem estimativas, uma contagem fática e real, o que você vai dizer? Esse serviço não tem como ser executado. Esse serviço é impossível. Logo, há uma impossibilidade do objeto que conduz à invalidade do negócio jurídico. Se eu estiver vendendo lote na Lua, está certo, nós estamos desenvolvendo muito, espaçonaves e coisas do tipo. Mas vender um lote na Lua hoje se uma compra e venda dessa for assinada no Brasil, nós vamos entender que aquele objeto lote na lua é jurídica e praticamente impossível. Logo, o negócio jurídico que diz respeito a uma compra e venda de um lote na lua seria o quê? Um negócio jurídico inválido pela impossibilidade do objeto. E por fim, o objeto há de ser determinado ou menos determinável. O que significa isso? Uma indeterminabilidade do objeto gera a nulidade do negócio jurídico. Se duas partes, ao celebrarem um negócio, não estabelecem critérios diretos, objetivos, para que se saiba o que elas estão contratando, essa indefinição sobre qual será o objeto, poderá também gerar a invalidade do negócio jurídico pela indeterminação de seu objeto. Por fim, quanto à forma, muita gente se equivoca quanto ao requisito de validade que sobre ela recai. O artigo 104 vai dizer assim, as partes devem obedecer à forma prescrita, e devem se atentar às formas proibidas pela lei, não defesas em lei. Só que, na verdade, este artigo 104, inciso 3, deve ser conjugado com o artigo 107, logo ali na sequência. Por quê? O direito civil não é um direito burocrático, como é, por exemplo, o direito administrativo, porque está lidando com interesses públicos. O direito civil lida com interesses privados. Então, a regra é quanto à forma, a sua liberdade. Então, anote. Existe uma liberdade quanto à forma. Repito. Existe uma liberdade quanto à forma. Ou seja, as partes podem escolher a forma do negócio jurídico, que elas bem entenderem. Pode ser particular, pode ser por instrumento público, pode ser verbal, pode ser por escrito. Elas decidem, mas, muita atenção, elas decidem, ok? Mas, neste caso, em algumas hipóteses, a lei irá estabelecer expressamente a forma que ela deseja que seja cumprida para resguardar interesses outros. Então, muitas vezes, a lei vai falar, eu sei que a forma é livre, mas aqui eu exijo que o contrato se dê por escrito. Exemplo, contrato de fiança. Ninguém pode ser fiador dando um joinha, falando, não, fica tranquilo, eu sou seu fiador. Não existe fiança verbal. A fiança dá-se-á por escrito. O Código Civil traz isso expressamente.
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